
TERMO ADITIVO A CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2020/2020

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: MG000943/2020
DATA DE REGISTRO NO MTE: 15/04/2020
NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: MR016152/2020
NÚMERO DO PROCESSO: 13621.106765/2020-49
DATA DO PROTOCOLO: 15/04/2020

NÚMERO DO PROCESSO DA CONVENÇÃO COLETIVA PRINCIPAL: 46211.004774/2019-43
DATA DE REGISTRO DA CONVENÇÃO COLETIVA PRINCIPAL: 07/11/2022

Confira a autenticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/.
SINDICATO DOS EMPREGADOS EM INSTITUICOES BENEFICENTES, RELIGIOSAS E FILANTROPICAS
DO ESTADO DE MINAS GERAIS SINTIBREF MG, CNPJ n. 02.131.247/0001-72, neste ato representado(a)
por seu Presidente, Sr(a). GERALDO GONCALVES DE OLIVEIRA FILHO;
 
E

SINDICATO DAS INSTITUICOES BENEFICENTES,RELIGIOSAS E FILANTROPICAS DO ESTADO DE
MINAS GERAIS, CNPJ n. 04.840.529/0001-74, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a).
ELAINE PEREIRA CLEMENTE;
 
celebram o presente TERMO ADITIVO DE CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as
condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE

As partes fixam a vigência do presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho no período de 22
de março de 2020 a 31 de dezembro de 2020 e a data-base da categoria em 01º de janeiro.

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA

O presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) INSTITUIÇÕES
BENEFICENTES, RELIGIOSAS E FILANTRÓPICAS E DE SEUS RESPECTIVOS EMPREGADOS, com
abrangência territorial em MG.

JORNADA DE TRABALHO – DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS
COMPENSAÇÃO DE JORNADA

CLÁUSULA TERCEIRA - BANCO DE HORAS

Faculta-se às Instituições a utilização de regime especial de compensação de jornada, por meio de banco
de horas, diante supressão da jornada de trabalho ocorrida durante o estado de calamidade pública a que
se refere o art. 1º da Medida Provisória n. 927, de 22 de março de 2020, poderá ser compensada pela
correspondente prorrogação de horas de trabalho, limitadas a (02) duas horas diárias, no prazo de 18
(dezoito) meses, iniciando em 1º de Janeiro de 2021 à 30 de Junho de 2022.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

A compensação através do sistema de banco de horas aqui estabelecido se dará à razão de 1x1, mediante
prorrogação de jornada diária em até duas horas, limitada a dez horas diárias.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Em caso de rescisão do contrato de trabalho antes do fechamento do banco de horas, eventual saldo de
horas positivas será pago o valor da hora normal acrescido do adicional de hora extra de 75% (setenta e
cinco por cento). Já eventual saldo de horas negativas será abonado em caso de rescisão do contrato de
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trabalho sem justa causa de iniciativa do Empregador e descontado em caso de rescisão do contrato de
trabalho por justa causa e pedido de demissão.

PARÁGRAFO TERCEIRO

A Instituição Empregadora, em comum acordo com o Empregado, poderá reduzir a carga horária semanal
sem redução salarial, desde que o empregado compense as horas não trabalhadas dentro do prazo fixado
no “CAPUT” desta cláusula.

PARÁGRAFO QUARTO

Recomenda-se às Instituições que, quando a jornada extraordinária atingir às duas horas diárias forneça
lanche sem ônus para o empregado.

PARÁGRAFO QUINTO

Fica definido que as prorrogações de jornadas dos empregados que trabalham sob o regime de Jornada
Especial 12X36, nos termos do art. 61 da CLT, será limitado a 2 (duas) horas extras diárias, e poderão ser
compensadas, no prazo previsto no “Caput” desta cláusula, com reduções de jornadas ou folgas
compensatórias.

PARÁGRAFO SEXTO

As Instituições Empregadoras durante estado de calamidade pública poderão adotar para os Empregados
que trabalham sob o regime de Jornada Especial 12X36, escalas de horas suplementares entre a décima
terceira e a vigésima quarta hora do intervalo interjornada, garantido o repouso semanal remunerado, sem
que haja penalidade administrativa.

PARÁGRAFO SETIMO

As Horas Extras computadas em decorrência da adoção das medidas previstas nos parágrafos quinto e
sexto desta cláusula não forem totalmente compensados ao final do prazo, as horas extras restantes
deverão ser pagas com o valor da hora normal, acrescido do adicional de horas extras de 75% (setenta e
cinco por cento) e as faltas e atrasos descontados do empregado, sem qualquer adicional.

PARÁGRAFO OITAVO

Fica a critério da Instituição Empregadora aplicar a compensação defina no “Caput” desta cláusula para os
empregados afastados considerados de grupo de risco ou abonar as respectivas horas sem apresentação
de atestado. Fica expressamente definido que a Instituição Empregadora é obrigada a aceitar e abonar as
horas apresentadas por declarações de comparecimento ao serviço médico com suspeita do COVID-19 ou
atestados que atestem esse fim.

PARÁGRAFO NONO

É vedado a Instituição empregadora negociar, por acordo individual, banco de horas diverso do pactuado
nesta convenção, exceto se este venha a beneficiar o empregado. A instituição que assim o fizer, torna-se
obrigada a informar ao sindicato laboral da categoria, o banco de horas firmado com o empregado, com sua
devida anuência, por escrito.

PARÁGRAFO DÉCIMO

Caso a Instituição Empregadora não queira aplicar aos seus empregados o período definido para
compensação previsto no “caput” desta cláusula, deverá observar o período de compensação previsto no
“caput” da cláusula trigésima sétima – compensação mensal de horas extras, da CCT vigente.

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE JORNADA

CLÁUSULA QUARTA - DAS MEDIDAS PARA ANTECIPAÇÃO DE FERIADOS E RECESSOS
ESCOLARES

Fica definido durante o estado de calamidade pública, os empregadores poderão antecipar o gozo de
feriados não religiosos federais, estaduais, distritais e municipais e deverão notificar, por escrito ou por
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meio eletrônico, o conjunto de empregados beneficiados com antecedência de, no mínimo, quarenta e oito
horas, mediante indicação expressa dos feriados aproveitados.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Os feriados a que se refere o caput poderão ser utilizados para compensação do saldo em banco de horas
previsto nesta CCT.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO

O aproveitamento de feriados religiosos dependerá de concordância do empregado, mediante anuência do
empregado e protocolada no SINTIBREF-MG fisicamente ou enviadas via E-mail: juridico@sintibref-
minas.org.br

 

PARÁGRAFO TERCEIRO

As Instituições Empregadoras da área da Educação Infantil que desejarem antecipar o período de recesso
escolar anual para posterior compensação na época devida, poderão realizar, desde seja em comum
acordo com o(s) empregado(s), devendo cientificar o SINTIBREF-MG através de protocolo físico ou via E-
mail juridico@sintibref-minas.org.br, do período acordado com o(s) empregado(s).

CLÁUSULA QUINTA - DAS MEDIDAS PARA TELETRABALHO, TRABALHO REMOTO E TRABALHO A
DISTÂNCIA

Durante o estado de calamidade pública a que se refere o art. 1º da MP927/2020, o empregador poderá, a
seu critério, alterar o regime de trabalho presencial para o teletrabalho, o trabalho remoto ou outro
tipo de trabalho a distância e determinar o retorno ao regime de trabalho presencial, dispensado o
registro prévio da alteração no contrato individual de trabalho, sem redução salarial, exceto se adotadas
concomitantemente as medidas relacionadas à redução da jornada de trabalho previstas deste presente
instrumento. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Considera-se teletrabalho, trabalho remoto ou trabalho a distância a prestação de serviços
preponderante ou totalmente fora das dependências do empregador, com a utilização de tecnologias
da informação e comunicação que, por sua natureza, não configurem trabalho externo, aplicável o disposto
no inciso III do caput do art. 62 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452,
de 1943.

I. A alteração de que trata o caput será notificada ao empregado com antecedência de, no mínimo, quarenta
e oito horas, por escrito ou por meio eletrônico.

II. As disposições relativas à responsabilidade pela aquisição, pela manutenção ou pelo fornecimento dos
equipamentos tecnológicos e da infraestrutura necessária e adequada à prestação do teletrabalho, trabalho
remoto ou trabalho a distância e ao reembolso de despesas arcadas pelo empregado serão previstas em
contrato escrito, firmado previamente ou no prazo de trinta dias, contado da data da mudança do regime de
trabalho.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Na hipótese de o empregado não possuir os equipamentos tecnológicos e a infraestrutura
necessária e adequada à prestação do teletrabalho, do trabalho remoto ou do trabalho a distância:

I - o empregador poderá fornecer os equipamentos em regime de comodato e pagar por serviços de
infraestrutura, que não caracterizarão verba de natureza salarial; ou

II - na impossibilidade do oferecimento do regime de comodato de que trata o inciso I, o período da jornada
normal de trabalho será computado como tempo de trabalho à disposição do empregador.
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PARÁGRAFO TERCEIRO

O tempo de uso de aplicativos e programas de comunicação fora da jornada de trabalho normal do
empregado não constitui tempo à disposição, regime de prontidão ou de sobreaviso, exceto se houver
previsão em acordo individual.

 

PARÁGRAFO QUARTO

Fica permitida a adoção do regime de teletrabalho, trabalho remoto ou trabalho a distância para os
Adolescentes Trabalhadores e Aprendizes, nos termos do disposto nesta cláusula.

 

PARÁGRAFO QUINTO

Na impossibilidade de aplicação de teletrabalho ao(s) empregado(s), e o local de trabalho rotineiro não
estiver em seu devido funcionamento, é devido licença remunerada ao(s) empregado(s) durante todo o
período que ficar impossibilitado de exercer seu trabalho até a devida regularização.  

 

PARÁGRAFO SEXTO      

Os empregados em regime de teletrabalho continuarão tendo direito a todos os Benefícios Convencionais,
inclusive Cartão/Ticket Alimentação/Refeição e Cesta básica, quando esse benefício já lhe for concedido,
não poderá haver a descontinuidade durante o período que a Instituição Empregadora alterar o regime
presencial de trabalho para o teletrabalho.

 

PARÁGRAFO SÉTIMO

O empregado em regime de teletrabalho ou home office deverá respeitar os limites de jornada determinados
pela legislação e em seu contrato de trabalho, respeitando os intervalos de intrajornada e interjornada,
visando a saúde e segurança do trabalhador.

 

PARÁGRAFO OITAVO

O empregado em teletrabalho deve sempre buscar condições seguras e adequadas de trabalho e estar
ciente de que eventuais acidentes, inclusive de natureza doméstica, decorrentes de riscos do ambiente por
ele eleito, não constituem acidentes do trabalho ou doença profissional.

 

PARÁGRAFO NONO

A Instituição Empregadora se compromete a orientar seus empregados referente a comportamento seguro e
ergonomia durante o teletrabalho com intuito de zelar pela saúde e segurança deles, devendo registrar as
orientações por meios eletrônicos.

FÉRIAS E LICENÇAS
DURAÇÃO E CONCESSÃO DE FÉRIAS

CLÁUSULA SEXTA - DAS MEDIDAS RELACIONADAS À CONCESSÃO DE FÉRIAS COLETIVAS OU
INDIVIDUAIS

Durante o estado de calamidade pública a que se refere o art. 1º da MP927/2020, as Instituições
Empregadoras ficam autorizadas a conceder, a seu critério, férias coletivas ou individuais a todos os
empregados, devendo as Instituições Empregadoras informarem seus empregados sobre a antecipação de
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suas férias com antecedência de, no mínimo, quarenta e oito horas, por escrito ou por meio eletrônico, com
a indicação do período a ser gozado pelo empregado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Para a efetiva aplicação das Férias previstas no “Caput” desta cláusula, deverão as Instituições
Empregadoras obedecer aos seguintes critérios:

I - Não poderão ser gozadas em períodos inferiores a cinco dias corridos;

II - Poderão ser concedidas por ato do empregador, ainda que o período aquisitivo a elas relativo não tenha
transcorrido. Nesta hipótese, poderá a Instituição Empregadora descontar na rescisão do empregado
o período ainda não adquirido das férias antecipadas, conforme regras estabelecidas na legislação
trabalhista vigente. 

III -  O empregado e empregador poderão negociar a antecipação de períodos futuros de férias, desde que
cientifique SINTIBREF-MG do período acordado, antes do gozo das férias;

IV - Os trabalhadores que pertençam ao grupo de risco do coronavírus (covid-19) serão priorizados para o
gozo de férias, individuais ou coletivas;

V - Durante o estado de calamidade pública a que se refere o “Caput” desta cláusula, o empregador poderá
suspender as férias ou licenças não remuneradas dos profissionais da área de saúde ou daqueles que
desempenhem funções essenciais, mediante comunicação formal da decisão ao trabalhador, por escrito ou
por meio eletrônico, preferencialmente com antecedência de quarenta e oito horas, caso não seja possível
que os assistidos como idosos institutos de longa permanência, e crianças em abrigos voltem para
casa para serem acompanhados pelos familiares.

VI – Na incidência de antecipação de férias individuais ou férias coletivas, iniciando-se, então, novo período
aquisitivo na data de retorno ao trabalho.

PARÁGRAFO SEGUNDO

O pagamento da remuneração das férias concedidas poderá ser efetuado até o quinto dia útil do mês
subsequente ao início do gozo das férias, não aplicável o disposto no art. 145 da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943.

 

I. Será aplicado o pagamento de dobra remuneratória, em dissonância com o que dispõem a Súmula
450 do TST, caso o empregador ultrapasse o período de pagamento definido neste parágrafo.

 

Il. Caso a Instituição Empregadora descumprir o prazo de pagamento das férias concedidas durante
o período de calamidade, o Empregado poderá definir outro período de pagamento com a Instituição
Empregadora, sem a incidência do pagamento da dobra previsto na Súmula 450 do TST, desde que
acordado juntamente com o SINTIBREF-MG. 

 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO

O pagamento do terço constitucional das férias concedidas poderá ser efetuado após a sua concessão, até
a data em que é devida a gratificação natalina prevista no art. 1º da Lei nº 4.749, de 12 de agosto de 1965,
ou seja, até 20 de dezembro.

 

I. Será aplicado o pagamento de dobra remuneratória, em dissonância com o que dispõem a Súmula
450 do TST, caso o empregador ultrapasse o período de pagamento definido neste parágrafo.
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Il. Caso a Instituição Empregadora descumprir o prazo de pagamento do Terço Constitucional das
Férias definido durante o período de calamidade, o Empregado poderá definir outro período de
pagamento com a Instituição Empregadora, sem a incidência do pagamento da dobra previsto na
Súmula 450 do TST, desde que acordado juntamente com o SINTIBREF-MG. 

 

III. O eventual requerimento por parte do empregado de conversão de um terço de férias em abono
pecuniário estará sujeito à concordância do empregador, aplicável o prazo a que se refere o caput.

 

PARÁGRAFO QUARTO

Na hipótese de dispensa do empregado, o empregador pagará, juntamente com o pagamento dos haveres
rescisórios, os valores ainda não adimplidos relativos às férias.

 

PARÁGRAFO QUINTO

Em caso de concessão de Férias Coletivas as Instituições Empregadoras devem cientificar o SINTIBREF-
MG no E-mail: juridico@sintibref-minas.org.br, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência
do início do período de gozo, constando as datas de início e fim das férias, quais os estabelecimentos ou
setores abrangidos pela medida.

LICENÇA REMUNERADA

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS MEDIDAS RELACIONADAS À LICENÇA REMUNERADA

Fica autorizada a concessão de licença remunerada aos empregados durante a vigência do presente
instrumento.

PARÁGRAFO ÚNICO

 Na forma do artigo 133, II, CLT, não terá direito a férias o empregado que, no curso do período aquisitivo,
permanecer em gozo de licença, com percepção de salários, por mais de 30 (trinta) dias.

SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR
CONDIÇÕES DE AMBIENTE DE TRABALHO

CLÁUSULA OITAVA - MEDIDAS A SEREM TOMADAS VISANDO A SAÚDE E SEGURANÇA DO
AMBIENTE DE TRABALHO

Considerando que todos são responsáveis por um ambiente de trabalho saudável, as Instituições
Empregadoras e seus respectivos empregados se submeterão às seguintes obrigações:

 

a) A Instituição Empregadora reduzirá a capacidade de seus estabelecimentos, de modo a aumentar o
distanciamento entre as mesas;

 

b) A Instituição Empregadora disponibilizará e estimulará o uso constante e periódico de produtos de higiene
pessoal, inclusive álcool em gel 70%, em favor de seus empregados e público externo.

c) A Instituição Empregadora providenciará junto aos empregados do setor de limpeza, que superfícies e
objetos sejam limpos e desinfetados com regularidade (mesa, cadeiras, fogões, utensílios de cozinha, etc.);
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d) A instituição Empregadora estabelecerá políticas específicas de proteção aos empregados, orientando-os
quanto às formas de transmissão do vírus, podendo fazer uso de divulgação interna, afixando placas e
cartazes com medidas preventivas em relação à COVID-19, segundo o Ministério da Saúde e Organização
Mundial da Saúde – OMS;

e) Os empregados deverão informar à Instituição Empregadora sobre quaisquer viagens para países
listados como de risco, e

f) É dever das Instituições Empregadoras que mantiverem as atividades no local de trabalho, abonar as
faltas, sem a apresentação de atestado médico, daqueles empregados que apresentarem sintomas
sugestivos da COVID-19 ou que estejam aguardando comprovadamente os resultados. Por sua vez, os
empregados afastados deverão monitorar o surgimento dos sintomas (tosse seca, dor de cabeça, coriza,
dor de garganta, diarreia, problema respiratório, febre, cansaço) por 14 dias e, caso tenham sintomas, medir
a própria temperatura duas vezes ao dia, mantendo a Instituição Empregadora informada quanto aos
resultados.

DISPOSIÇÕES GERAIS
APLICAÇÃO DO INSTRUMENTO COLETIVO

CLÁUSULA NONA - APLICAÇÃO DAS NORMAS E CONQUISTAS

Ficam mantidas as conquistas e direitos dos empregados em Instituições Beneficentes, Religiosas e
Filantrópicas de Minas Gerais previstas nesta CCT e anteriores, restando sustentada a aplicação de todas
as normas coletivas pré-existentes até a assinatura de nova norma coletiva, podendo estas ser ampliadas
em seu alcance e conteúdo, ficando vedada a supressão.

CLÁUSULA DÉCIMA - COMUNICAÇÃO

Visando maior segurança jurídica entre o empregador e o empregado, qualquer alteração na relação de
trabalho prevista neste termo de aditivo deverá ser comunicada ao SINIBREF no e-mail
juridico@sinibref.com.br com cópia para financeiro@sinibref.org. 

OUTRAS DISPOSIÇÕES

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RECONHECIMENTO DE FORÇA MAIOR

As partes reconhecem as medidas trabalhistas para enfrentamento do estado de calamidade pública
reconhecido no Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, pelas Medidas Provisórias de nº 927, de
22 de março de 2020, e nº 936, de 1º de abril de 2020, bem como a necessidade emergencial de saúde
pública de interesse internacional decorrente do coronavírus (covid-19), e que estes, constituem hipótese de
força maior, nos termos do disposto no art. 501 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA REDUÇÃO DE JORNADA COM REDUÇÃO PROPORCIONAL DE
SALÁRIOS

O presente Termo Aditivo a Convenção Coletiva de Trabalho é firmado em caráter emergencial, no
intuito de permitir à categoria a utilização das condições previstas da Medida Provisória 936/2020.
Diante disso, as Instituições Empregadoras poderão estabelecer de comum acordo com seus
respectivos empregados, com fundamento no art. 7º, da MP 936/2020, a redução proporcional da
jornada de trabalho e de salário, por até 90 (noventa) dias. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO
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A redução de salário deverá ser proporcional à redução de jornada, preservando o valor do salário-hora de
trabalho do empregado.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO

Fica acordado a possibilidade de redução da jornada de trabalho e dos salários dos empregados nos
percentuais de 25% (vinte e cinco por cento), 50% (cinquenta por cento) e 70% (setenta por cento),
observado o disposto do inciso III, do art. 7º, da MP 936/2020.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO

As Instituições Empregadoras encaminharão o termo de redução de carga horária e salários para seus
respectivos empregados e a entidade sindical laboral, com antecedência de, no mínimo, 2 (dois) dias
corridos. Após anuência do(s) empregado(s), obrigatoriamente, a Instituição Empregadora encaminhará ao
SINTIBREF-MG por E-mail: acordos@sintibref-minas.org.br, ou entregue de forma física e pessoalmente
no SINTIBREF-MG, desde previamente agendado, o termo assinado pelas partes (empregado e
empregador).

 

PARÁGRAFO QUARTO

Em ato contínuo, o SINTIBREF-MG encaminhará seu aceite no prazo de 48 horas, depois de analisada as
condições e confirmada a aceitação do trabalhador para a Instituição Empregadora. Uma via documento
deverá ser entregue para o empregado. O SINTIBREF-MG disponibilizará no site www.sintibref-
minas.org.br, o modelo padrão que as Instituições Empregadoras devem seguir para formalização da
redução de carga horária e salários. Os modelos já estão previamente autorizados pelo Sindicato Patronal.  
   

 

PARÁGRAFO QUINTO

Em decorrência der ter sua jornada/salário reduzidos os empregados terão direito ao recebimento do valor
do Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda pago pelo Governo Federal na forma do
art. 6º, I, da MP 936/2020, com base de cálculo no valor mensal do seguro-desemprego, aplicando-se sobre
a base o percentual da redução.

 

PARÁGRAFO SEXTO

O cumprimento da jornada poderá se dar da forma que melhor convier aos estabelecimentos, não podendo
ser superior a 8 (oito) horas diárias e respeitando o limite de horas mensais convencionado. Por exemplo,
no caso de redução de 50% (cinquenta por cento) em um contrato de 220 (duzentas e vinte) horas, a
jornada de 110 (cento e dez) horas poderá ser distribuída nos dias do mês, da forma que melhor
atender à continuidade da empresa, desde que não ultrapasse 8 (oito) horas por dia.

 

PARÁGRAFO SÉTIMO

É permitido, em decorrência do estado de calamidade, ser estabelecido pelo empregador reduções diversas
entre empregados do mesmo estabelecimento. Ou seja, com a possibilidade de manutenção parcial das
atividades, será permitido reduzir a jornada/salário dos empregados na mesma função em diferentes
percentuais.

 

PARÁGRAFO OITAVO
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O empregador deverá informar ao Ministério da Economia a redução da jornada de trabalho e de salário, no
prazo de 10 (dez) dias, contado da data da celebração do acordo anuído pela entidade sindical, sob pena
de ficar responsável pelo pagamento da remuneração no valor anterior à redução da jornada de trabalho e
de salário do empregado, inclusive dos respectivos encargos sociais, até a que informação seja prestada.

 

PARÁGRAFO NONO

As demais disposições não regulamentadas por este Termo aditivo, seguem as condições previstas na MP
936/2020, para fins de recebimento do Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda e
gozo do Programa Emergencial de Manutenção de Emprego e Renda no estado de Calamidade Pública.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO CONTRATO DE TRABALHO

O presente Termo Aditivo a Convenção Coletiva de Trabalho é firmado em caráter emergencial, no
intuito de permitir à categoria a utilização das condições previstas da Medida Provisória 936/2020.
Diante disso, as Instituições Empregadoras poderão estabelecer de comum acordo com seus
respectivos empregados e entidade sindical laboral, com fundamento no art. 8º, da MP 936/2020, a
suspensão temporária do contrato de trabalho, pelo prazo máximo de 60 (sessenta) dias, que poderá
ser fracionado em até 2 (dois) períodos de 30 (trinta) dias.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO

As Instituições Empregadoras encaminharão o termo de suspensão temporária do contrato de trabalho para
seus respectivos empregados e a entidade sindical laboral, com antecedência de, no mínimo, 2 (dois) dias
corridos. Após anuência do(s) empregado(s), obrigatoriamente, a Instituição Empregadora encaminhará ao
SINTIBREF-MG por E-mail: acordos@sintibref-minas.org.br, ou entregue de forma física e pessoalmente
no SINTIBREF-MG, desde previamente agendado, o termo assinado pelas partes (empregado e
empregador).

 

PARÁGRAFO SEGUNDO

Em ato contínuo, o SINTIBREF-MG encaminhará seu aceite no prazo de 48 horas, depois de analisada as
condições e confirmada a aceitação do trabalhador para a Instituição Empregadora. Uma via documento
deverá ser entregue para o empregado. O SINTIBREF-MG disponibilizará no site www.sintibref-
minas.org.br, o modelo padrão que as Instituições Empregadoras devem seguir para formalização da
suspensão temporária do contrato de trabalho. Os modelos já estão previamente autorizados pelo Sindicato
Patronal - SINIBREF/MG.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO

O Empregado que tiver seu contrato suspenso, terá direito ao recebimento do Benefício Emergencial de
Preservação do Emprego e da Renda pago pelo Governo através do Ministério da Economia, na forma do
art. 6º, incisos II, alíneas a e b, da MP 936/2020, que tem como base de cálculo o valor mensal do seguro-
desemprego a que o empregado teria direito.

 

PARÁGRAFO QUARTO

Durante o período de suspensão temporária do contrato, o empregado:

I - fará jus a todos os benefícios concedidos pelo empregador aos seus empregados, inclusive aqueles
convencionados em CCT vigente. 

II - ficará autorizado a recolher para o Regime Geral de Previdência Social na qualidade de segurado
facultativo.
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PARÁGRAFO QUINTO

Se durante o período de suspensão temporária do contrato de trabalho o empregado mantiver as
atividades de trabalho, ainda que parcialmente, por meio de teletrabalho, trabalho remoto ou
trabalho à distância, ficará descaracterizada a suspensão temporária do contrato de trabalho, e o
empregador estará sujeito:

I - ao pagamento imediato da remuneração e dos encargos sociais referentes a todo o período;

II - às penalidades previstas na legislação em vigor; e

III - às penalidades previstas neste Termo Aditivo à Convenção Coletiva de Trabalho.

PARÁGRAFO SEXTO

As demais disposições não regulamentadas por este Termo aditivo, seguem as condições previstas na MP
936/2020, para fins de recebimento do Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda e
gozo do Programa Emergencial de Manutenção de Emprego e Renda no estado de Calamidade Pública.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GARANTIA DE EMPREGO

Fica assegurada garantia provisória no emprego ao empregado que receber o Benefício Emergencial
de Preservação do Emprego e da Renda, de que trata o art. 5º da MP 936/2020, em decorrência da
redução da jornada de trabalho e redução de salário e da suspensão temporária do contrato de
trabalho, nos seguintes termos:

I - durante o período acordado de redução da jornada de trabalho e de salário ou de suspensão temporária
do contrato de trabalho; e

II - após o restabelecimento da jornada de trabalho e de salário ou do encerramento da suspensão
temporária do contrato de trabalho, por período equivalente ao acordado para a redução ou a suspensão.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

  A dispensa sem justa causa que ocorrer durante o período de garantia provisória no emprego
sujeitará o empregador ao pagamento, além das parcelas rescisórias previstas na legislação em
vigor, de indenização no valor de:

I – 50% (cinquenta por cento) do salário a que o empregado teria direito no período de garantia provisória
no emprego, na hipótese de redução de jornada de trabalho e de salário igual ou superior a vinte e cinco por
cento e inferior a cinquenta por cento;

II – 75% (setenta e cinco por cento) do salário a que o empregado teria direito no período de garantia
provisória no emprego, na hipótese de redução de jornada de trabalho e de salário igual ou superior a
cinquenta por cento e inferior a setenta por cento; ou

III – 100 (cem por cento) do salário a que o empregado teria direito no período de garantia provisória no
emprego, nas hipóteses de redução de jornada de trabalho e de salário em percentual superior a setenta
por cento ou de suspensão temporária do contrato de trabalho.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Não se aplicará a garantia provisória para as hipóteses de dispensa a pedido ou por justa causa do
empregado, devendo ser dado ciência a Entidade Sindical nos casos que houver.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PENALIDADES

Em caso do não cumprimento de qualquer das clausulas do presente instrumento normativo e/ou outros
benefícios, das obrigações de dar e fazer tais como: vale-transporte, 13° salário, vale-alimentação,
concedidos pelo empregador em correlação com seus empregados fica este obrigado ao pagamento de
multa de 50% (cinquenta por cento) do piso salarial da categoria em favor do empregado prejudicado.
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ANEXOS
ANEXO I - ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DOS EMPREGADOS PARA

NEGOCIAÇÃO COLETIVA

Anexo (PDF)

    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministerio do Trabalho e Emprego
na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.
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